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Serviço de Notícias -  iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de fevereiro de *|DATE:Y|*
edição 53

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: MPs no Congresso | Demissão na Eletrobras | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

GOVERNO EDITA MEDIDA PROVISÓRIA PARA DOAR DINHEIRO À PALESTINA, MAS SETOR ELÉTRICO TRAMITA POR PL

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

No último dia 25 de janeiro, o governo federal enviou ao Congresso a MP (medida provisória) 819, com o seguinte teor: doação de R$ 792 mil, pela União, para o Estado da Palestina reconstruir a Basílica da Natividade. Três dias antes, a privatização da Eletrobras havia sido encaminhada para a apreciação dos parlamentares via projeto de lei, no dia 22 de janeiro.
 
Para a criação de apenas três cargos comissionados no Ministério da Fazenda também foi editada uma MP, a de nº 816, de 29 de dezembro de 2017. Mas o novo modelo do setor elétrico deve ser encaminhado via projeto de lei, assim como a privatização da Eletrobras, e não por MP. Pode chegar ao Congresso nesta semana, sendo anexado a uma proposta já em tramitação, o PL 1917/2015. Isso com o objetivo de acelerar sua análise e aprovação.
 
As medidas provisórias são o instrumento com a tramitação mais rápida, com prazo máximo de 120 dias para a sua apreciação por deputados e senadores. Executivos do setor elétrico e também os integrantes do Ministério de Minas e Energia planejavam o envio do pacote de energia via MP. Mas houve um acordo político para que o envio fosse por projeto de lei – um instrumento muito mais demorado para votação.
 
MPs se acumulam no Congresso sem votação
Para agravar ainda mais a situação, a medidas provisórias editadas pelo governo no fim de 2017 e no início deste ano estão se aglomerando no Congresso, sem votação. O governo tem hoje 20 MPs paradas no Legislativo.
 
Deste total, 14 aguardam ainda a instalação da comissão mista para a sua análise. Os partidos ainda não indicaram seus membros e as propostas estão sem relatoria. Neste grupo está a MP 814, que inclui a Eletrobras no PND (Programa Nacional de Desestatização) e trata dos subsídios nos sistemas isolados.
 
Essa paralisia já começa a afetar o setor produtivo. A MP 800, que trata de concessões rodoviárias, vence hoje (26) e não conseguiu ainda ser aprovada na Câmara, deixando o setor de transportes frustrado. Deve caducar. 
 

 
Cenário preocupante
Esse cenário é extremamente preocupante para o setor elétrico: se as MPs estão caducando, as expectativas com relação à aprovação dos principais projetos da área, como a privatização da Eletrobras e a reestruturação do modelo, via projeto de lei, são muito baixas.
 
E há ainda o calendário eleitoral, que comprime a agenda do Congresso neste ano. Não há praticamente sessões a partir de julho, quando agenda política é a eleição. São, portanto, apenas quatro meses de prazo para que toda a agenda econômica prioritária do governo seja aprovada.
 
Cronograma elétrico comprometido
Apesar disso, o próprio governo conta com a venda da Eletrobras este ano, para uma receita de R$ 12,2 bilhões ao Tesouro Nacional ainda neste exercício fiscal.
 
O texto com a reestruturação do setor, feito com base na Consulta Pública nº 33, propõe um calendário com datas concretas para que as mudanças nas regras ocorram. Se não for aprovado neste ano, a agenda fica comprometida, trazendo imprevisibilidade e afugentando novos investimentos em energia.
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DIRETOR JURÍDICO DA ELETROBRAS É DEMITIDO POR RESISTÊNCIA À PRIVATIZAÇÃO

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

Alexandre Aniz, diretor jurídico e de gestão corporativa da Eletrobras, deixou o cargo na última sexta-feira (23). O presidente da companhia, Wilson Ferreira Junior, passa a acumular a função interinamente.
 
A saída de Aniz foi uma situação delicada dentro da estatal, já que o ex-diretor era mantido no cargo com o apadrinhamento do PSD de Gilberto Kassab (ministro das Comunicações), e o governo não deseja embates políticos neste processo de coligações para as eleições.
 
Mas a permanência do ex-diretor estava insustentável devido à sua postura contrária à privatização. Ele apresentou um parecer jurídico que orientava um voto contrário pelo conselho de administração da Eletrobras de assunção de dívidas das distribuidoras. A medida poderia inviabilizar a venda das empresas. Ele era favorável à tese de liquidação das concessionárias, e transferência dos débitos para a União.
 
Aniz também contratou consultorias respaldaram seu parecer favorável à liquidação das distribuidoras com o orçamento da própria Eletrobras. Tudo isso desagradou ao Ministério de Minas e Energia.
 
O ex-diretor foi voto vencido na AGE (Assembleia Geral Extraordinária) realizada no dia 8, quando o conselho aprovou que débitos de R$ 19,7 bi das distribuidoras ficassem com a holding, para viabilizar a privatização: R$ 11,2 bilhões em dívidas e R$ 8,5 bilhões de débitos junto aos fundos setoriais.
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Leilão A-6 - O ministério de Minas e Energia prorrogou, através da Portaria 63, até 15 de março o prazo para a declaração de necessidade prevista na Portaria 44/2018 em relação ao Leilão de Energia A-6.
Reajuste - A Coelba (Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia) teve reconhecido pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) pedido de reconsideração sobre seu ajuste financeiro e ganhou crédito de R$ 8 milhões que será aplicado no próximo reajuste tarifário.
Candiota - Despacho 415 da ANEEL suspendeu definitivamente, com data a partir de 1o de janeiro, a operação da Unidade Geradora 1 da UTE Presidente Médici, em Candiota (RS). Já o despacho 416 liberou para testes a Unidade Geradora 3 da EOL Diamante III, em Gentio do Ouro (BA).
CVU - A superintendência de Regulação dos Serviços de Geração da ANEEL estabeleceu em R$ 950,41 o CVU (Custo Unitário Variável) para contabilização do mês de janeiro de 2018 na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) para ressarcimento dos custos variáveis à Eletronorte refererente à UTE Araguaia. 
Convênio - O ministério de Minas e Energia e Itaipu Binacional assinaram acordo de Cooperação Técnica para Programa de Mobilidade Sustentável dos Ministérios, no qual serão realizados estudos para implantação de projetos na área. 
voltar para o topo

Leilão de Energia - A EPE (Empresa de Pesquisa Energética) disponibiliza retificação do conjunto dos CMO (Custos Marginais de Operação) que serão utilizados no cálculo dos valores esperados do Custo de Operação e do Custo Econômico de Curto Prazo dos empreendimentos de geração termelétrica e eólica para o Leilão de Energia A-4/2018
Revisão Tarifária - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) realizou reunião presencial com os consumidores da Energisa Mato Grosso Distribuidora de Energia S.A para apresentar a proposta de RTP (Revisão Tarifária Periódica) da distribuidora e os índices de qualidade para os próximos anos. O encontro ocorreu no auditório do Sistema Federação das Indústrias no Estado de Mato Grosso na tarde de quinta-feira (22/2), na capital Cuiabá (MT).  
Bandeira tarifária - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) informou na sexta-feira (23) que a bandeira tarifária de março continuará na cor verde, o que significa que não haverá cobrança extra nas contas de luz. Com isso, nos três primeiros meses do ano, não terá havido cobrança adicional nas contas de energia. Em janeiro, a bandeira já havia ficado na cor verde. Em fevereiro, a Aneel decidiu manter a tarifa no mesmo patamar. A manutenção dela em março significa que a situação nos reservatórios das hidrelétricas continua a melhorar, devido à volta das chuvas.  
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INVESTIMENTOS EM ENERGIA QUADRUPLICAM
O investimento total na infraestrutura brasileira perdeu espaço na economia nos últimos anos, mas o setor de eletricidade e gás vem conseguindo se descolar da maré ruim e atrair bilhões de dólares de estrangeiros. Em meio à sobra de recursos globais, franceses, indianos, espanhóis, latino-americanos e principalmente chineses têm sido atraídos por negócios considerados promissores entre transmissoras e geradoras de energia, além de transportadoras de gás. (Folha)
______________
ELETROBRAS PLANEJA LEVANTAR ATÉ R$ 500 MILHÕES COM VENDA DE IMÓVEIS
Herança dos tempos de bonança das estatais e fruto de decisões administrativas questionáveis do passado, a Eletrobras e suas subsidiárias acumulam uma série de imóveis espalhados pelo país. A empresa, que está se preparando para ser privatizada, “descobriu” esse ativo milionário durante sua reestruturação. O plano de negócios da companhia lista imóveis que incluem prédios inteiros, andares em edifícios, terrenos, um hotel e até um posto de gasolina que a direção pretende vender. (O Globo, domingo)
______________
 
ELETROBRAS NÃO PODE FICAR A SERVIÇO DO USO POLÍTICO, DIZ MINISTRO DE ENERGIA
A dois meses de deixar o cargo para disputar a reeleição como deputado, o ministro de Minas e Energia, Fernando Coelho Filho, tenta fechar dois acordos para salvar as contas do presidente Michel Temer. Está prestes a pactuar com a Petrobras um megaleilão de petróleo na área da cessão onerosa que pode render mais de R$ 110 bilhões. No Congresso, negocia a venda da Eletrobras, um negócio que poderá trazer ao menos R$ 12,2 bilhões para a União. (Folha)
______________
GOVERNO QUER MEGALEILÃO DE GÁS E ÓLEO PARA ARRECADAR R$ 58 BI
O governo já encontrou uma saída para levantar pelo menos R$ 58 bilhões e garantir que o próximo governo cumpra a regra de ouro, que impede a União de emitir dívida em volume superior a investimentos. Os recursos virão de um megaleilão de petróleo e gás nos campos explorados pela Petrobras na área conhecida como cessão onerosa, na bacia de Santos (SP). (Folha)
______________
CISÃO DA AMAZONAS DEVE SER DEFINIDA ATÉ SEXTA
A Petrobras enviou uma carta à Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) reforçando sua disposição em negociar a transferência da dívida de R$ 20 bilhões que a Amazonas Energia tem com a companhia para a Eletrobras. Com isso, segundo fontes ouvidas pelo Valor, a expectativa das duas estatais é que a separação entre as atividades de distribuição e geração da Amazonas Energia possa ser autorizada ainda nesta semana, mesmo sem a assinatura da migração do contrato de gás. (Valor)
______________
 
SEM LEILÕES, PRODUÇÃO DE PETRÓLEO EM TERRA RECUA 40% DESDE O FIM DO MONOPÓLIO
A produção de petróleo em terra chegou, literalmente, ao fundo do poço. Os campos terrestres espalhados principalmente pela Região Nordeste fecharam 2017 amargando seu pior desempenho desde o fim do monopólio da Petrobras no setor. De lá para cá, a produção de óleo terrestre caiu de 212 mil barris diários em 1998 para os atuais 127 mil por dia, uma queda de 40%, revelam dados da Agência Nacional do Petróleo (ANP). (O Globo)
______________
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